CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO

RECOMENDACAQ N° 80, DE 24 DE MARCO DE 2021,

Vide Recomendacdo n° 79, de 30 de novembro de 2020
Vide Resolucdo n°® 221, de 11 de novembro de 2020

Dispbe sobre a necessidade de aprimoramento da
atuacdo do Ministério Publico no enfrentamento da
violéncia de género e da violéncia institucional e d&
outras providéncias.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO, no exercicio da
competéncia fixada no art. 130-A, 8 2°, |, da Constituicdo da Republica, com fundamento no
art. 147, 1, de seu Regimento Interno e na decisao plenaria proferida nos autos da Proposicao n°
1.01012/2020-94, julgada na 3° Sessao Ordinaria, realizada no dia 09 de margo de 2021;

Considerando que a Convencao de Belém do Para (Convencdo Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia Contra a Mulher, adotada pela OEA em 1994) define a
violéncia contra a mulher como qualquer ato ou conduta baseada no género que cause morte,
dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicoldgico a mulher, tanto na esfera publica como na
esfera privada;

Considerando a importancia de assegurar tratamento adequado aos conflitos
decorrentes da pratica de violéncia contra a mulher, especialmente em face dos crimes
enquadrados na Lei n° 13.104, de 9 de marco de 2015, e dos demais crimes provocados em
razdo de género;

Considerando que a apuracdo de crimes contra a mulher, em especial quando
envolvem violéncia sexual, demandam uma abordagem especializada e interdisciplinar, tanto
na coleta de provas relativas a autoria e materialidade da infragdo, como para evitar que seja
submetida a uma situagdo vexatdria ou constrangedora pela investigacéo;

Considerando que, para evitar a ocorréncia de tal situacdo e permitir a adequada
apuracao dos fatos e a responsabilizacéo do agente, é fundamental a capacitacdo de membros e

que o Ministério Publico cobre e acompanhe dos 6rgédos de investigacao policial cautelas nas
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investigacOes e abordagens, de modo a evitar a revitimizacdo da mulher, procurando-se
preservar a0 maximo sua integridade psiquica e emocional; e

Considerando que o sistema de justica, por seus diversos atores, ndo raras vezes
reafirma discursos de culpabilizacdo da vitima e de reconhecimento de papeis sociais que

tendem a justificar as agressdes, RESOLVE:

Art. 1° Recomendar que as Procuradorias-Gerais priorizem a tematica violéncia de
género no planejamento estratégico das unidades e ramos, garantindo que todos o0s
procedimentos legais em casos envolvendo alegacGes de violéncia de género contra as mulheres
sejam imparciais e justos e ndo sejam afetados por estereétipos de género ou interpretacfes
discriminatorias de disposicGes legais, inclusive de direito internacional.

Art. 2° Recomendar que os Diretores dos Centros de Estudos e Aperfeicoamento
Funcional empreendam esforcos para a inclusdo do tema violéncia de género nos cursos de
formacdo e atualizacdo dos membros do Ministério Publico.

Paragrafo Unico. Os cursos de capacitacdo serdo ministrados, presencialmente e a
distancia, pelas Escolas dos Ministérios Publicos da Unido e dos Estados, Centros de Estudos
e Aperfeicoamento Funcional, Centros de Apoio Operacional e outros érgdos internos com
atribuicdo na formacéo continuada de membros e servidores.

Art. 3° Recomendar aos membros do Ministério Publico que adotem as medidas
necessarias para proteger de forma efetiva mulheres vitimas e testemunhas de dendncias
relacionadas a violéncia de género.

Paragrafo Unico. Os membros do Ministério Pablico com atribuicBes de controle
externo da atividade policial devem priorizar a averiguacdo dos boletins de ocorréncia e notitia
criminis que tratam de crimes relacionados a violéncia de género, além de, com apoio da
respectiva Administracdo Superior do Ministério Publico, realizar diagnéstico das eventuais
causas de ndo investigacdo desses crimes.

Art. 4° Esta Recomendacéo entra em vigor na data de sua publicacao.

Brasilia-DF, 24 de marco de 2021.

ANTONIO AUGUSTO BRANDAO DE ARAS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Publico
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